
 

PORTARIA No 035/2020 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, no uso de suas atribuições 
legais; 

 O Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, no uso de suas 
atribuições legais; 

 CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 

 CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV); 

 CONSIDERANDO que no dia 11 de março a Organização Mundial da Saúde declarou 

que a COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus (denominado SARS-CoV-2), é agora 

caracterizada como uma pandemia; 

CONSIDERANDO a necessidade de conter a propagação de infecção e transmissão 

local, bem como preservar a saúde de vereadores, servidores, estagiários, terceirizados e o 

público em geral; 

CONSIDERANDO que o Município de Conselheiro Lafaiete avançou para a onda 

amarela de acordo com a nova configuração das ondas do Plano Minas Consciente do Governo do 

Estado; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o – O inciso VI do artigo 2º das Portarias nº 024, de 30 de abril de 2020 e nº 025, 

de 07 de maio de 2020, passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 2o – ................................... 

(........................................) 

 VI – manutenção da aceitação de declaração emitida pelo próprio vereador, 

ou servidor, quanto à sua condição de saúde, para justificar a sua falta e evitar 

expor em risco a saúde de todo o pessoal do Poder Legislativo, sob as penas do 

crime de declaração falsa, tipificado no art. 299, e seu parágrafo único, do 



 
 

 
 
 
 

Código Penal, caso apresente sinais e sintomas compatíveis com a doença 

COVID-19 – tais como febre, dor no corpo, coriza, tosse e/ou dificuldade 

respiratória –, e/ou tenha tido contato com pessoa com suspeita e/ou 

confirmação de COVID-19, devendo informar imediatamente à Presidência 

desta Câmara Municipal, no caso dos vereadores, e à chefia imediata, no caso 

dos servidores, por e-mail ou telefone, além de adotar as providências 

necessárias para evitar o contágio de terceiros, bem como o tratamento 

adequado e a obtenção de licença médica, no primeiro dia de manifestação dos 

sintomas, devendo ser providenciado o atestado médico, dele constando o CID, 

para os demais dias de afastamento, que se fizerem necessários; 

 

Art. 2o – O artigo 2º das Portarias nº 024, de 30 de abril de 2020 e nº 025, de 07 de 

maio de 2020, passa a viger acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 2º - ................................... 

(...............................) 

§1º – Caso o servidor opte por não procurar o serviço médico para a obtenção 

de atestado médico, os dias de afastamento nos termos do disposto no inciso VI do 

caput deste artigo serão descontados do seu período de férias. 

§2º - No caso de o servidor não possuir período aquisitivo de férias para gozo, 

os dias de falta serão descontados de sua remuneração.” 

   

Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 14 DE SETEMBRO DE 2020. 

 

 

VEREADOR JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE 
- Presidente da Câmara - 

 

 
 


